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RESUMO 
Os objetivos deste artigo são modestos. Em primeiro lugar organizar informações 
dispersas relativas ao planejamento e gestão do turismo e suas relações com o meio 
ambiente, no Estado da Bahia, onde, hoje, a atividade vem sendo (re) dinamizada, 
através de forte intervenção estatal, pelo Programa de Desenvolvimento Turístico da 
Bahia, o PRODETUR-Ba, elaborado pela Bahiatursa, empresa estadual de turismo, 
no início da década de 90. Em segundo lugar, dar início a um processo mais 
sistemático de reflexão sobre como o turismo, através do PRODETUR, vem se 
organizando no Estado, e tentando, simultaneamente, visualizar os aspectos 
positivos e negativos do mesmo sobre a configuração socioambiental da Bahia. 
Salienta-se que, dada a ainda pequena produção de estudos e pesquisa sobre os 
diferentes aspectos dessa realidade, mais do que formular considerações conclusivas, 
pretendemos levantar questões sobre o planejamento e a gestão do turismo e de suas 
interfaces com o meio ambiente, pela criação de Áreas de Proteção Ambiental-
APAs, elemento axial da política de turismo e de meio ambiente no Estado da Bahia. 
Palavras-chave: turismo, turismo sustentável, PRODETUR, APAS, planejamento 
turístico, meio ambiente, gestão ambiental. 
O turismo como atividade econômica de peso na estrutura produtiva brasileira e a 
caracterização e dimensionamento do seu impacto são questões a serem devidamente 
aprofundadas. Os grandes números divulgados pela Organização Mundial de Turismo-OMT, 
sempre apresentam indicadores positivos da atividade, sobretudo no que diz respeito à 
geração de emprego e renda, mas muitas das hipóteses atuais carecem de estudos específicos 
que as delimitem melhor e possibilitem, desse modo, uma compreensão mais abrangente do 
fenômeno. 
 A emergência da atividade turística na economia do país, ainda que real, é recente. Iniciada, 
de fato, não antes dos anos 50, e estimulada pelo aumento da renda de parcelas da população, 
burguesia e classes médias urbanas, pelo desenvolvimento dos transportes, especialmente das 
companhias aéreas, e pela ampliação da oferta de equipamentos e serviços turísticos, toma 
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fôlego e assume contornos próprios, na década de 70, como decorrência, mais ou menos 
natural, do dinamismo que caracterizou o chamado "milagre econômico". Visando dar-lhe 
suporte institucional, cria-se, em fins dos anos 50, a Companhia Brasileira de Turismo – 
COMBRATUR (1958) e, quase dez anos depois, a EMBRATUR (1966). 
Nessa primeira fase o turismo emerge, estabelece-se, amplia-se. Ao longo dos anos 70 
consolida-se, sem, contudo, organizar-se sobre um projeto ou plano de desenvolvimento que 
bem definisse as diretrizes a seguir. Sem planejamento efetivo, a atividade volta-se para o 
grande mercado turístico. Sedimenta-se sem compromissos claramente estabelecidos com 
relação à base de recursos – naturais e culturais –sobre as quais se organizou e estabiliza-se 
como um fenômeno de massas: "turismo de massas" ou "turismo massificado", como o 
qualificam alguns teóricos. Comenta Ruschmann (1997, p. 95): “Sobre a massificação das 
destinações turísticas, Krippendorf (1975) manifestou-se contrário ao grande afluxo de 
pessoas aos recursos, alegando que ‘o turismo destruirá o turismo’. Sugeriu um ‘turismo 
brando’ (stitler Tourismus), no qual os turistas serão atendidos pela infra-estrutura destinada à 
população local, renunciando aos equipamentos turísticos complementares que alteram a 
originalidade das paisagens e os outros recursos naturais. Denominou a atividade de 
‘devoradora de paisagens’ (...)”. 
Essa imagem, do turismo consumindo e devorando paisagens tais como as mercadorias são 
consumidas, fala por si mesma. 
Os problemas ambientais decorrentes da massificação dos lugares turísticos alertando para a 
finitude dos recursos naturais e, ao mesmo tempo, para a idéia (e também a ideologia) do 
desenvolvimento local aplicado ao turismo, de tal forma que este, harmonioso e antagônico ao 
modelo hegemônico (BENEVIDES,1997), represente uma versão alternativa para a atividade, 
só muito recentemente passaram a ser incorporados nas discussões, políticas e programas 
voltadas para o seu desenvolvimento.  
Com a formulação da Política Nacional do Meio Ambiente/PNMA, no âmbito do Ministério 
de Meio Ambiente/MMA, nos anos 80, e a importância que vai progressivamente adquirindo 
a problemática ambiental, culminando com a realização da Rio/92, as políticas de turismo 
passam a incorporar a idéia de proteção ambiental, de desenvolvimento sustentável e, ainda, 
de planejamento turístico integrado. 
Mais recentemente, observam-se ainda duas outras tendências com relação à atividade: a) A 
descentralização, traduzida no Programa Nacional de Municipalização do Turismo-PNMT, 
concebido e executado pela EMBRATUR, em ação conjunta com Estados e Municípios; e b) 
O surgimento de novas modalidades de turismo que se opõem ao "turismo de massas". São 
modalidades "mais brandas" de turismo (KRIPPENDORF, 1975), com menor impacto sobre 
os recursos naturais. 
O Ecoturismo, com suas linhas de ação traçadas pela EMBRATUR no Documento Diretrizes 
Para Uma Política Nacional de Ecoturismo, resultado do esforço conjunto entre Ministério da 
Indústria Comércio e Turismo/MICT e Ministério do Meio Ambiente/MMA, define a 
atividade como “um segmento da atividade turística que utiliza, de forma sustentável, o 
patrimônio natural e cultural, incentiva sua conservação e busca a formação de uma 
consciência ambientalista através da interpretação do ambiente, promovendo o bem-estar das 
populações envolvidas” (EMBRATUR, 1994).  
Turismo ecológico, turismo rural, turismo de natureza são algumas nomenclaturas novas que 
vêm sendo usadas para designar a nova modalidade de turismo que, em tese, conteria a idéia 
de salvaguarda do meio ambiente natural. 
Do ponto de vista do planejamento da atividade, delineia-se o Programa de Ação para o 
Desenvolvimento do Turismo do Nordeste-PRODETUR-NE1, através do qual a região será 
dotada de infra-estrutura, urbana e de transportes, assumindo o turismo uma nova feição, 
agora mais compatível com os níveis de eficiência e competitividade exigidos pelo mercado 
internacional. Esse processo encontra-se ainda em curso, com muitos projetos em execução 
nos estados nordestinos (CORIOLANO, 1998, p. 78).  
Atuação do PRODETUR no Nordeste do Brasil 
Estados Projetos 
1. Paraíba Centro Turístico do Cabo Branco 
2. Pernambuco Centro Turístico de Guadalupe 
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 O Programa foi instituído pela Portaria N. 1, de 29/11/1991, envolvendo a Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste-SUDENE, o Instituto Brasileiro de Turismo-EMBRATUR, os governos 
estaduais, o Banco Interamericano de Desenvolvimento/BID e o Banco do Nordeste do Brasil/BNB, 
contemplando nove estados nordestinos: Paraíba, Pernambuco, Sergipe, Bahia, Ceará, Maranhão, Piauí, Rio 
Grande do Norte, Alagoas e, ainda, o norte de Minas Gerais, região historicamente beneficiada com a política 
de incentivos da SUDENE. Com recursos da ordem de US$ 800 milhões, aportados, em porções iguais, pelos 
Estados e pelo BID, o Programa tem o Banco do Nordeste do Brasil/BNB como executor. 
3. Sergipe Zona Turística de São Cristóvão 
4. Bahia Costa dos Coqueiros e Costa do Descobrimento 
5. Ceará Costa do Sol Poente 
6. Maranhão Alcântara 
7. Piauí Costa das Dunas 
8. Rio Grande do Norte A Rota do Sol 
9. Alagoas Costa Dourada 
10. Minas Gerais Sítios Arqueológicos de Montes Claros 
Fonte: CORIOLANO, 1998, p.78 e 79 
Voltado para o planejamento da atividade, bem como para o seu fortalecimento em patamares 
internacionais de organização e competitividade, o PRODETUR-NE foi aprovado, no 
Governo Collor, por pressão dos governadores nordestinos. Estes enfatizavam as 
potencialidades econômicas do turismo e suas vantagens em relação aos demais setores da 
economia e pleiteavam a destinação de recursos e investimentos federais para o seu 
desenvolvimento na região. Consubstanciando os argumentos apresentados, os Estados da 
Bahia e do Rio Grande do Norte "são os estados nordestinos que, na ‘perdida’ década de 
1980, conseguem índices de crescimento próximos daqueles alcançados pelo país. "O peso da 
indústria turística foi o que fez a diferença" (JÚNIOR, E. L, 1997). 
A novidade do Programa, além de uma visão de planejamento estratégico de desenvolvimento 
regional apontando para o planejamento da atividade, repousa, principalmente, na 
incorporação da dimensão ambiental e de sustentabilidade. Coriolano observa (1988): “ (...) o 
planejamento turístico teve que se conformar às legislações ambientais expressas pela política 
de meio ambiente que, com instruções normativas, estabelecia critérios para elaboração de 
Relatórios de Impactos Ambientais (Rimas) e avaliação dos impactos causados pelos 
empreendimentos.”  
1 Planejamento Turístico e Meio Ambiente na Bahia
A Bahia acompanha os grandes passos do desenvolvimento do turismo na esfera nacional. 
Ainda pouco expressiva, a atividade tem início por volta dos anos 50. Naqueles anos, "vir à 
Bahia" era ainda tão raro quanto exótico. O Palace Hotel, na Rua Chile, concluído na década 
de 30, e o Hotel da Bahia, no Campo Grande, inaugurado nos anos 50, são marcos 
representativos da época e passaram a receber os primeiros fluxos turísticos oriundos do sul 
do país, que sempre foi o principal pólo emissor nacional de turistas para a Bahia.  
Institucionalmente, algumas iniciativas foram desencadeadas. A Prefeitura Municipal de 
Salvador cria um Setor de Divulgação e Turismo, ligado à Diretoria de Arquivo, Divulgação e 
Estatística da municipalidade, e o Governo do Estado contempla o turismo no Plano de 
Desenvolvimento do Estado da Bahia –  PLANDEB.  
A década seguinte – 1960 – apresentou-se favorável ao crescimento da atividade. O 
asfaltamento da Rio-Bahia, a construção da Estação Rodoviária das Sete Portas, o 
crescimento das companhias de transportes aéreos, dentre outros fatores, contribuíram para 
que o turismo ganhasse novo impulso. Em 1966 foram criados dois novos organismos 
voltados para o setor, o Departamento de Turismo, vinculado à Secretaria de Assuntos 
Municipais e Urbanos do Governo do Estado e a Empresa Hotéis de Turismo do Estado da 
Bahia S/A-BAHIATURSA, com a finalidade de implementar a rede hoteleira estadual 
(SILVA, 1996).  
O esforço do Estado em dotar a Bahia de um aparato político-institucional capaz de dar 
suporte à atividade, é contínuo. Nos anos seguintes foi criado o Conselho Estadual de 
Turismo-CETUR, alterada a razão social da BAHIATURSA, que passa a Empresa Estadual 
de Turismo S/A, e em 1972 é elaborado o primeiro plano de desenvolvimento do turismo 
contemplando a região do Recôncavo Baiano. Assim, ao longo da década de 1970, a atividade 
institucionaliza-se plenamente, assentando-se sobre três organismos responsáveis pelo seu 
desenvolvimento e implementação: a BAHIATURSA, a Empreendimentos Turísticos da 
Bahia-EMTUR, empresa voltada para a construção da rede de hotelaria no interior do Estado, 
hoje já privatizada, e a CONBAHIA, órgão voltado para a operação do Centro de 
Convenções. Também datam do período a construção e inauguração de grande parte da rede 
hoteleira de Salvador (SILVA, 1996).   
A forte intervenção do Estado também se faz sentir na dotação de infra-estrutura básica para o 
desenvolvimento da atividade turística e, nos anos que se seguem, esta não só cresceu 
significativamente em fluxos, receitas, empregos gerados e investimentos, como também 
descentralizou-se em relação à capital, Salvador, espraiando-se de norte a sul pela zona 
costeira e, a oeste, chegando à Chapada Diamantina.  
A crise econômica brasileira dos anos 80, expressa na Bahia pelas dificuldades de 
manutenção do setor petroquímico como vetor de desenvolvimento, bem como pela entrada 
no mercado turístico de outros destinos concorrentes, reacendeu a idéia do turismo como uma 
alternativa econômica de desenvolvimento2. Essa possibilidade demandava, no início dos 
anos 90, uma concepção de turismo que, antes de tudo, contemplasse o planejamento da 
atividade. O próprio crescimento, mais ou menos espontâneo, ocorrido nas décadas anteriores, 
apontava nessa direção, e o diagnóstico da realidade turística da Bahia indicava, não somente 
a necessidade, mas a urgência de um planejamento integrado da  atividade.  
Com relatório final datado de 1992, o Programa de Desenvolvimento Turístico da Bahia – 
Zona Turística Costa dos Coqueiros e Zona Turística Costa do Descobrimento – é o projeto 
estadual do PRODETUR-NE. O crescimento e o sucesso da atividade, ao lado dos impactos 
negativos sobre os meios físicos e recursos paisagísticos, já, na época, de conhecimento da 
empresa gestora do turismo, indicavam a necessidade premente do planejamento integrado da 
atividade3. As condições para o desenvolvimento de um modelo que projetasse o 
desenvolvimento do turismo na Bahia, num horizonte de médio e longo prazo, já estavam 
lançadas. 
Visando à abertura de novos espaços turísticos, ao desenvolvimento institucional de órgãos 
públicos e Prefeituras Municipais, ao aumento da competitividade e da qualidade dos serviços 
prestados, bem como ao estabelecimento de um modelo de gerenciamento colegiado, 
envolvendo segmentos da sociedade civil na gestão da atividade, as linhas de ação do 
PRODETUR na Bahia estão voltadas para o aprimoramento da infra-estrutura, básica e de 
transportes, para a associação do turismo com a cultura e ecologia, elementos altamente 
atraentes no mercado internacional, e para a captação de eventos, nacionais e internacionais, 
mediante uma política promocional bastante agressiva. 
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 Após um certo "paradeiro" da atividade, no início dos anos 90, o quadro tende a mudar: (...) "Com a nova 
administração estadual, iniciada em 1991, a Bahia passa a assumir novamente o turismo como uma atividade 
econômica de peso, o que ficou claro no XIX Congresso Nacional dos Agentes de Viagem, realizado em 
Salvador no mesmo ano. O marketing passou a ser mais agressivo e pragmático na promoção do chamado 
‘produto Bahia’ nos principais mercados emissores nacionais e estrangeiros" (SILVA, 1996, p. 133). 
Estatísticas mundiais relativas ao rápido crescimento e expansão da atividade (OMT), bem como resultados 
de uma pesquisa internacional realizada pela BAHIATURSA (BAHIA: Oportunidades de Investimento. S/D) 
exerceram grande atração sobre os agentes, governamentais e empresariais, que no turismo depositam a 
esperança de um crescimento econômico seguro, rápido e, sempre, com impactos positivos sobre a sociedade. 
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 Ver a respeito das condições para o planejamento turístico, Ruschmann, Dóris. Turismo e Planejamento 
Sustentável. A Proteção do Meio Ambiente. Campinas, Papirus, 1997. 
O modelo PRODETUR de planejamento passa pela ordenação do espaço turístico. Partindo 
de uma divisão territorial abrangente, pela qual são definidas cinco grandes regiões turísticas 
no Estado da Bahia4, num processo de aproximações sucessivas, caminha em direção a 
espaços menores, mais específicos – os complexos e circuitos turísticos. 
A qualidade dos atrativos, naturais e culturais, a proximidade de áreas naturais de baixa 
densidade demográfica, a presença anterior de algum tipo de infra-estrutura, urbana e/ou de 
transportes, dentre outros fatores, orientaram essa divisão territorial. As regiões turísticas são 
integradas pelas zonas turísticas, equivalentes a grandes espaços que englobam áreas rurais ou 
urbanas, cidades, distritos e povoamentos, áreas protegidas, ecossistemas naturais, atrativos 
ecológicos ou culturais, mantendo entre si algum tipo de identidade.  
No interior das zonas turísticas encontram-se os centros turísticos, espaços delimitados, física 
e economicamente, segundo a disponibilidade de atrativos, naturais e culturais, bem como de 
suporte, mais ou menos consolidado, de infra-estrutura urbana e de serviços. Dois modelos de 
ocupação foram definidos a partir desses centros: os complexos turísticos para o litoral e os 
circuitos turísticos para a região da Chapada Diamantina. 
Os complexos e os circuitos turísticos são espaços estruturados por equipamentos, infra-
estrutura e serviços voltados para  o implemento, desenvolvimento e consolidação da 
atividade turística, em consonância com um previamente determinado padrão de uso e 
ocupação do solo, estabelecido através do zoneamento ecológico-econômico. Os complexos 
turísticos, em curso, são integrados por distintas áreas ou zonas: Zona de Resorts; Zonas de 
Residential Service; Zonas de Lazer e/ou Esportes; Cinturão Verde e Vila Turística. Os 
circuitos turísticos, por sua vez, devem dispor dos mesmos equipamentos dos complexos 
turísticos, acrescidos de algumas outras modalidades de ocupação – Resorts de Montanha, 
SPAs, Hotéis Fazenda – e seguir um padrão ocupacional menos denso ou descentralizado, 
incentivando-se empreendimentos de pequeno e médio portes.  
Com objetivos de desenvolver os centros turísticos integrados; promover o desenvolvimento 
regional sustentado e equilibrado das regiões; induzir a participação do setor privado através 
da dotação de infra-estrutura de apoio; valorizar a base de recursos naturais disponíveis e 
incentivar o surgimento de novas atividades econômicas complementares, projeta-se, num 
horizonte de alguns anos, a oferta de 98.000 novos leitos, implantados com investimentos 
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 Regiões Turísticas do Estado da Bahia: Litoral Norte; Baía de Todos os Santos; Litoral Baixo Sul; Litoral 
privados e distribuídos entre as diversas regiões turísticas na seguinte proporção: a) Costa dos 
Coqueiros, 20.000 leitos; Costa do Cacau, 10.000 leitos; Costa do Descobrimento, 35.000 
leitos; Costa das Baleias, 13.000 leitos; e Chapada Diamantina, 20.000 leitos. 
Na perspectiva do PRODETUR, o conceito de complexos turísticos mostrou-se vantajoso do 
ponto de vista da competição internacional por destinos turísticos, haja vista a existência ou 
disponibilidade de extensas áreas naturais, não densamente povoadas, dispostas ao longo do 
litoral baiano, ou, no interior do Estado, próximas a centros urbanos de pequeno ou médio 
porte. Essa peculiaridade possibilitou a projeção de um turismo de densidade muito inferior 
aos concorrentes internacionais, sobretudo Caribe, México e Polinésia, que oferecem uma 
média de 100 a 150 leitos/ha contra 10 a 35 leitos/ha oferecidos, no mercado internacional, 
pela Bahia (BAHIA: Oportunidades de Investimento. s/d). Sistematizando as informações 
sobre o PRODETUR, chegamos ao seguinte quadro: 
Modelo PRODETUR-BA 
Regiões Turísticas Zonas Turísticas Centros Turísticos Complexos e Circuitos 
Ecoturísticos 
1. Litoral Norte 1. Costa dos Coqueiros 1. Forte Sauípe 1.Praia do Forte 
2. Velho Nambu 
3. Sauípe 
2. Baía de Todos os Santos 2. Baía de Todos os Santos 1. Ilha dos Frades 1. Ponta Meringote 
2. Ponta N.S. Guadalupe 
3. Litoral Baixo Sul 3. Costa do Dendê  1. Ponta do Curral 
2. Garapuá 
3. Praia do Campinho 
4. Costa do Cacau 1. Itacaré-Ilhéus 1. Itacarezinho 





6. Costa das Baleias 1.Ponta da Baleia Abrolhos  
5.Chapada Diamantina 7.Chapada Diamantina  1. Circuito Ecoturístico do  
Diamante 
2. Circuito Ecoturístico 
        do Ouro  
Fonte: BAHIA. Oportunidades de Investimento. s/d 
                                                                                                                                                                                
Sul e Chapada Diamantina (BAHIA: Oportunidades de Investimento. S/D). 
Com um horizonte de implantação que se estende, em diferentes etapas, até o ano 2012, o 
Programa prevê cerca de 51 mil novas unidades habitacionais, com capacidade para atender a 
4,4 milhões de turistas/ano, e investimentos privados da ordem de US$ 3,4 bilhões. Na 
primeira etapa estão previstas obras de infra-estrutura urbana (água, energia elétrica, 
saneamento básico, expansão das telecomunicações) e de transportes (ampliação de 
aeroportos, construção ou melhorias de estrada, construção de equipamentos hidroviários, 
cais, marinas, etc), bem como ações voltadas à proteção ambiental (BAHIA. Oportunidades 
de Investimento. s/d) 
Áreas de Proteção Ambiental como Estratégia de Conservação 
A dimensão ambiental incorporada no PRODETUR-Ba, na prática, tem se manifestado 
através da criação de unidades conservação. As Unidades de Conservação-UC são áreas 
legalmente protegidas, incluindo as águas territoriais, criadas pelas esferas públicas, 
municipal, estadual ou federal, por decreto do Poder Executivo, e assim consideradas 
conforme sua relevância ecológica, ambiental, paisagística e/ou cultural.  
No Brasil, tradicionalmente, essas áreas têm sido classificadas em diferentes categorias, a 
partir de critérios relativos ao uso dos recursos naturais existentes nas mesmas. O primeiro 
Código Florestal brasileiro, de 1934, já previa a criação de áreas protegidas, facultando ou 
não, às diferentes modalidades de unidades de conservação, a exploração econômica dos 
recursos naturais. Aos Parques Nacionais, por exemplo, sempre foi vedado o uso econômico 
dos recursos florestais, às Florestas Nacionais sempre foi facultada a exploração madeireira 
(WWF, 1994)5.  
A possibilidade de uso econômico dos recursos naturais é também o critério adotado pelo 
Projeto de Lei-PL 2.892, de 1992, que institui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação/SNUC, e pelo seu Substitutivo, na versão de novembro de 1996. Nesse 
documento as UC são categorizadas em duas grandes modalidades, as de proteção integral e 
as de uso sustentável ou, respectivamente, de uso indireto e de uso direto. A primeira é a "que 
não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos naturais", e a segunda, a " que 
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 O Fundo para Conservação da Natureza, conhecido internacionalmente como WWF, tem dado grande 
contribuição, através da organização de seminários e workshops, para a formulação do sistema nacional de 
unidades de conservação, ainda um Projeto de Lei (PL 2.892) a ser aprovado no Congresso Nacional. 
envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos naturais" (Substitutivo ao PL 2.892/92: 
1996). 
As Áreas de Proteção Ambiental, as chamadas APAs, enquadram-se na categoria de uso 
direto6 e são definidas como uma “(...) área em geral extensa, com certo grau de ocupação 
humana, dotada de atributos abióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a 
qualidade de vida e o bem estar da população residente e do entorno, e tem como objetivo 
disciplinar o processo de ocupação, assegurar o uso sustentável dos recursos naturais e 
promover, quando necessário, a recuperação de áreas degradadas” (Substitutivo ao PL 
2.892/92: 1996). 
Na Bahia, ao longo dos seus quase 1.200 km de costa atlântica e em áreas do interior do 
Estado, foram criadas, apenas na última década, 25 de um total das 27 APAs hoje existentes. 
A grande maioria dessas áreas encontra-se em locais de interesse turístico, sendo que 19 são 
administradas pelo governo do Estado, seis por Prefeituras Municipais, e que em duas se 
prevê o estabelecimento de Consórcio envolvendo prefeituras e governo estadual, conforme 
pode ser observado no quadro abaixo: 
Áreas de Proteção Ambiental da Bahia e Regiões Turísticas 
REGIÃO TURÍSTICA APAs ÁREA (Km2) GESTOR ANO DE CRIAÇÃO
1. Litoral Norte Litoral Norte 
Mangue Seco 
Lagoa de Guarajuba 
Bacia Hidrográfica do Rio Joanes 
142.000 
    3.395 
       230 









2. Baia de Todos os 
Santos e RMS 
Lagoas e Dunas do Abaeté 
Lagoa da CCC 
Rio Capivara 
Lagoa Pedra do Cavalo 
   1.800 
      189 
    1.800 









3. Litoral Baixo Sul Guaibim 
Tinharé Boipeba 
Cachoeira da Pancada Grande 
Pratigi 
   2.000 
  43.300 
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 As demais categorias de uso sustentável previstas pelo SNUC, são: Floresta Nacional, Reserva Extrativista, 
Reserva da Fauna, Reserva Produtora de Água, Reserva Ecológica Cultural, Reserva Indígena de Recursos 
Naturais e Reserva Ecológica Integrada. 




Ponta das Baleias/Abrolhos 
Santo Antônio 
    4.100 
  14.925 
  31.900 
    1.800 
  34.600 













5. Chapada Diamantina Gruta dos Brejões/Veredas do R. Gramacho 











6.Outras regiões7 Bacia do Rio de Janeiro - Barreiras 
Vale das Cascatas – Pau Brasil 
Serra das Candeias - Jussari 
Lagoa Itaparica - Chique Chique 
Dunas Veredas do Baixo Médio SFrancisco 
Recife das Pinaúnas - Vera Cruz
26.341 
  5.880 
















27 Áreas de Proteção Ambiental 1.739.941 ha.   
FONTE: Centro de Recursos Ambientais-CRA: 1998
Essas áreas, cujos objetivos referem-se, senão à preservação da integridade de ecossistemas 
de grande relevância ecológica, pelo menos à intervenção e controle do processo de uso e 
ocupação do solo, têm representado um grande desafio para os organismos gestores, tanto por 
demandarem a conciliação entre o desenvolvimento social e a conservação ambiental, quanto 
por preverem uma gestão colegiada ou participativa, conforme Resoluções do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente-Cepram, órgão que aprova os Planos de Manejo da UC.  
A gestão das APAs, até bem recentemente de responsabilidade de diferentes organismos 
estaduais, conforme mostra o quadro acima, na nova administração estadual, desde o início do 
corrente ano,8 encontra-se a cargo do Centro de Recursos Ambientais-CRA, órgão vinculado 
à Secretaria de Planejamento e Tecnologia-SEPLANTEC, responsável pela execução e 
fiscalização da política ambiental do Estado da Bahia.  
O Decreto de "criação" dessas áreas não garante, por si só, que a gestão das mesmas ocorra 
segundo os objetivos e parâmetros que as originaram. Do ponto de vista legal alguns 
requisitos devem ser cumpridos para que se possa falar em implantação efetiva de uma 
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 Não foi possível localizar, com segurança, cada uma dessas APAs nas regiões turísticas referidas, e por isso 
optamos em classificá-las, preliminarmente, na categoria Outras Regiões. 
unidade de conservação, qualquer que seja a modalidade considerada. O ponto de partida é 
sempre a elaboração de um Plano de Manejo, documento que contém o zoneamento 
ecológico-econômico das unidades criadas, definindo os critérios e parâmetros de uso e 
ocupação. Antecede a elaboração dos Planos de Manejo a realização de estudos e 
levantamentos dos meios físicos, bióticos e socioeconômicos das áreas. 
 Na Bahia, esse processo tem, em geral, percorrido as seguinte etapas: a) contratação, via 
licitação pública, de empresa especializada para elaboração dos Planos de Manejo das áreas; 
b) apresentação, em versão preliminar, do zoneamento ecológico-econômico para organismos, 
entidades da sociedade civil organizada e comunidade em geral, com o objetivo de dar 
conhecimento e submeter a proposta a uma discussão pública; c) encaminhamento da versão 
final do Plano de Manejo ao CRA,  para apreciação e emissão de parecer; d) encaminhamento 
ao Conselho Estadual de Meio Ambiente - Cepram, para discussão, apreciação e aprovação do 
Plano e, finalmente; e) apresentação do zoneamento às Câmaras Municipais para apreciação 
final e transformação em lei municipal de uso de solo.  
Do total das APAs criadas, 12 já dispõem de Plano de Manejo concluído e cinco foram 
aprovados pelo Cepram, conforme Resoluções publicadas no Diário Oficial do Estado9. 
Menos freqüentes são os casos de aprovação efetivada no plano municipal pelas Câmaras, 
caso das APAs de Itacaré-Serra Grande e Santo Antônio, respectivamente nas regiões 
turísticas da Costa do Cacau e do Descobrimento e em Marimbus-Iraquara, na Chapada 
Diamantina10; pelo menos 15 ainda não têm Planos de Manejo, embora já encontrem-se em 
fase de elaboração o da Gruta dos Brejões/Veredas do Romão Gramacho e o do Rio Capivara 
(BAHIA. CRA, 1998). 
A efetiva implantação das APAs consiste, em tese, no estabelecimento e implementação de 
iniciativas envolvendo o poder público estadual e municipal e a sociedade civil organizada, 
através de suas representações. Tais iniciativas referem-se: 1) à aplicação do zoneamento–
ecológico econômico previsto nos Planos de Manejo das APAs, mediante monitoramento e 
fiscalização colegiada dos projetos – econômicos, turísticos e sociais – implementados nas 
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 A gestão das APAs foi transferida para o CRA pelo Decreto Estadual N. 7.527 de 11/02/99. 
9
 As APAs já aprovadas pelo CEPRAM, no Estado da Bahia, são as seguintes: Marimbus-Iraquara na 
Chapada Diamantina; Itacaré-Serra Grande e Lagoa Encantada na Costa do Cacau;  e Santo Antônio e Coroa 
Vermelha na Costa do  Descobrimento. 
áreas, envolvendo, na deliberação final, as prefeituras Municipais e os organismos estaduais 
responsáveis pela gestão das áreas, uma vez que é de competência da municipalidade a 
aprovação e licenciamento de obras; 2)  ao estabelecimento de um Modelo de Gestão, 
envolvendo os diversos segmentos, capaz de dar conta dos diferentes interesses em jogo em 
cada um dos territórios considerados.  
2 Reflexões Preliminares acerca do Planejamento e Gestão do Turismo na Bahia 
O PRODETUR, na sua concepção e forma final, é bastante ambicioso. Esquadrinhando o 
território do Estado da Bahia em regiões turísticas, em um processo de aproximações 
sucessivas, identifica zonas, centros, complexos e circuitos turísticos. Além de ambicioso é 
também asséptico, no sentido de que, a partir de sua lógica intrínseca, a existência de Planos 
de Manejo devidamente aprovados pelas instâncias competentes resultaria, quase que 
automaticamente, na implementação dos mesmos. Entretanto, não se trata aqui de analisar o 
modelo, mas, sim, de refletir sobre como este, implantado num território real dotado de 
significados e culturas próprios, pode influenciar, positiva e negativamente, uma nova 
organização socioambiental do Estado. 
A criação de Áreas de Proteção Ambiental-APAs em toda a extensão do litoral baiano e em 
regiões do interior do Estado, apesar do caráter pouco restritivo desse tipo de unidade de 
conservação11, pode funcionar como um freio, talvez apenas temporário, mas nem por isso 
menos importante, ao ritmo de especulação imobiliária e ocupação desordenada de espaços 
para a implementação de atividades, de turismo e lazer, não raro de natureza predatória. 
A obrigatoriedade, por exemplo, de apresentação, por parte dos empreendedores turísticos, da 
Análise de Orientação Prévia-AOP aos municípios e unidades gestoras das APAs (BAHIA: 
SCT/CODETUR,1998), tem funcionado como o freio referido, retardando a implementação 
de alguns projetos, mas, simultaneamente, permitindo o enquadramento dos mesmos nos 
requisitos pré-fixados nos Planos, com assessoria do próprio órgão responsável pela 
administração das áreas. Esse mecanismo, ao lado de outros também previstos nos Planos de 
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 Os municípios que já aprovaram os Planos de Manejo nas Câmaras Municipais são os seguintes: Uruçuca e 
Itacaré, da APA Itacaré-Serra Grande; Santa Cruz Cabrália, da APA Santo Antônio e Palmeiras; e Lençóis e 
Andaraí, da APA Marimbus Iraquara, restando ainda Seabra e Iraquara que ainda não o fizeram. 
11
 As APAs são unidades de conservação pouco restritivas, porque a criação das mesmas não passa por 
mudanças na estrutura de propriedade de terra, prevendo desapropriações, conforme admitido em outras 
modalidades de UC. 
Manejo, como o  Relatório de Informação Ambiental - RIA e o Termo de Acordo e 
Compromisso Ambiental-TAC,  constituem importantes elementos de controle dos processos 
desordenados de ocupação do espaço e crescimento espontâneo da atividade turística. 
A degradação ambiental decorrente desse processo, que tem deixado marcas profundas no 
meio natural e social de áreas de interesse turístico, pode, efetivamente, ser controlado com 
estratégias como a criação de áreas protegidas ou unidades de conservação12. Assim, as APAs 
são necessárias, não havendo como negar o acerto da medida, e a conseqüente realização dos 
diagnósticos dos meios físico, biótico e socioeconômico precedendo a definição dos 
zoneamentos ecológicos-econômicos de cada uma das áreas significa, na prática, o 
estabelecimento de instrumentos jurídicos capazes de conter o avanço da destruição onde 
ainda há o que ser preservado.  
Os Planos de Manejo, ainda que demandem ajustes e atualizações, significam instrumentos 
legais de regulação do uso do solo, estabelecendo parâmetros e limites para a ocupação das 
áreas. Significam também definição de áreas ou zonas que, dispostas numa escala de graus 
diferenciados de controle, vão das que não prevêem uso de espécie alguma àquelas destinadas 
à expansão urbana dos municípios contemplados. Significam, por fim, que índices de  
permeabilidade e gabaritos são definidos de acordo com um padrão pré-estabelecido de 
ocupação. 
É certo que os Planos de Manejo, elaborados na maioria das vezes em escritórios, com base 
numa cartografia de alta precisão, mas nem sempre incorporando os conhecimentos 
específicos sobre o meio ambiente e sobre as formas históricas de uso e ocupação pelas 
populações residentes anteriormente ao turismo e à criação das áreas, devem ser revistos. A 
implantação das APAs deve prever, não apenas a atualização dos Planos, mas o 
aprofundamento do conhecimento sobre os meios físico e social, adequando-os às 
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 Nesse sentido, o crescimento do turismo na Costa do Descobrimento é exemplar. Não faltam exemplos, 
especialmente no trecho que une Porto Seguro a  Santa Cruz Cabrália e Belmonte, do que não deve ser feito
do ponto de vista da atividade: em pouquíssimos anos a Mata Atlântica da orla marítima rareou, os 
ecossistemas associados, como os sistemas de dunas, restingas, brejos e outros, foram substituídos por 
loteamentos privados e barracas de praia que chegam a ter 500 m2 de área construída; por outro lado, 
construções sobre a foz de pequenos riachos, que desaguam no mar, e mangues devastados pela ação 
predatória de atividade antrópicas relacionadas ao turismo são bastante freqüentes. Não é possível deixar de 
mencionar o trecho, ao norte do Rio João de Tiba, que une o povoado de Santo André a Belmonte, no qual o 
acesso às praias é praticamente inexistente. Este é o perfil do turismo de massas no Estado, justificando, 
inclusive, a prioridade que o PRODETUR conferiu à Costa do Descobrimento na sua primeira fase de 
implantação.  
especificidades locais ou regionais, e o envolvimento dos diversos segmentos sociais 
interessados.  
As sínteses dos Planos de Manejo das APAs de Marimbus-Iraquara, na Chapada Diamantina, 
e Itacaré Serra Grande (BAHIA: SCT/CODETUR:1998), no Litoral Sul, explicitam o modelo 
de gestão destas duas APAs, em que já se prevê a participação não apenas de setores 
governamentais, mas de segmentos importantes da sociedade civil. 
Considera-se aqui o papel importante que cabe à sociedade civil, de acompanhar e monitorar 
o processo de implantação das APAs, bem como de assegurar uma gestão efetivamente 
participativa, destas, em particular, e do próprio turismo em geral,  no interior das mesmas. 
Na medida em que, como é desejável, tal política governamental vem sendo trazida a público 
mediante diferentes mecanismos – reuniões técnicas, audiências públicas, eventos, encontros 
e/ou criação de fóruns de discussão, como o Comitê Estadual da Agenda 21 –  o 
comprometimento do Estado torna-se evidente e torna-se viável o  monitoramento pela 
sociedade.  
A Secretaria da Cultura e Turismo, através da Coordenação de Desenvolvimento do Turismo -
Codetur, no processo de implantação do PRODETUR na Costa do Descobrimento, 
desenvolveu uma experiência de gestão participativa, que, em que pese a necessidade de 
avaliação dos resultados obtidos, pode representar um modelo exeqüível e democrático a ser 
replicado em outras áreas do Estado destinadas ao desenvolvimento do turismo e à proteção 
ambiental. 
A Costa do Descobrimento13, integrada pelas APAs de Santo Antônio, Coroa Vermelha e 
Caraíva - Trancoso, foi alvo prioritário dos investimentos do PRODETUR (ver nota 10),  nos 
últimos anos, sendo alvo de projetos como a construção da rodovia que une Santa Cruz 
Cabrália a Belmonte, a reforma do aeroporto de Porto Seguro, e as obras de saneamento 
básico de Porto Seguro, dentre outros. A partir de 1996 a Codetur atuou também no sentido de 
identificar um modelo de gestão do turismo que envolvesse diferentes segmentos sociais.  
A primeira etapa do trabalho consistiu no mapeamento e na sensibilização de diversos atores e 
segmentos sociais, com a apresentação e discussão da agenda de trabalho do Programa de 
Desenvolvimento do Turismo na região. Trabalhou-se com uma perspectiva regional, tendo 
como objetivos a identificação de lideranças locais e regionais, bem como a formação de 
Grupos de Trabalho/GT que dessem conta de quatro dimensões do turismo: a institucional, a 
histórico-cultural, a ambiental e a empresarial. Com vistas à formação futura de um Núcleo de 
Gestão do Turismo Sustentável da Costa do Descobrimento, a proposta foi apresentada e 
discutida com 28 órgãos e/ou entidades não-governamentais com atuação na área. 
A segunda etapa consistiu no fortalecimento do Núcleo de Gestão, ainda não formalizado, 
mediante trabalhos realizados no âmbito dos GTs: encontros, seminários, discussões, vistorias 
ambientais. Realizou-se então o Seminário "Redescobrindo o Turismo na Costa do 
Descobrimento", do qual participaram diferentes organismos, destacando-se o Banco do 
Nordeste, responsável pelo repasse dos recursos financeiros do BID. Convidados a expor 
sobre Planejamento Turístico e Ecoturismo, participaram, ainda, respectivamente, a 
Universidade de São Paulo/USP e o Instituto de Ecoturismo do Brasil/IEB. As atividades 
dessa etapa do trabalho se estenderam do final de 1996 ao ano inteiro de 1997, culminando 
com o documento "Contextualização do Turismo na Costa do Descobrimento". 
Na etapa seguinte, concluída em novembro de 1998, estabeleceu-se um Modelo de Gestão do 
Turismo, com o "Seminário Estratégico para o Turismo Sustentável na Costa do 
Descobrimento", promovido pela SCT/Codetur em parceria com o Programa Nacional de 
Municipalização do Turismo/PNMT e EMBRATUR. O Núcleo de Gestão foi formalizado, 
em fins desse mesmo ano, com a criação do Conselho Regional de Turismo da Costa do 
Descobrimento/CRT/CD. 
Experiências similares, cuja principal característica é o envolvimento de segmentos sociais 
diversos e representativos das sociedades regionais, são importantes e demandam 
acompanhamento e avaliação, uma vez que podem apresentar elementos e ensinamentos 
importantes a serem (re) aplicados em outras áreas de APAs. Na APA de Itacaré-Serra 
Grande, em uma iniciativa inovadora, a Codetur repassou a execução de um Programa de 
Educação Ambiental e Ecoturismo, previsto no PRODETUR, para uma entidade não-
governamental, o Instituto Sócio-Ambiental do Sul da Bahia - IESB, sediado em Ilhéus.  
Na zona turística da Costa dos Coqueiros, no Litoral Norte da Bahia, encontra-se em 
andamento o Programa de Planejamento e Gestão Ambiental-PPGA, elaborado pela 
Companhia de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Salvador-CONDER, visando à 
implantação da APA  Litoral Norte, criada em 1992. Iniciado em novembro de 1997, tem 
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 Segundo o PRODETUR, fazem parte da Costa do Descobrimento os Municípios de Belmonte, Santa Cruz 
como metas a promoção de ações que contribuam para o desenvolvimento sustentável da 
região e constituir-se em modelo a ser experimentado em outras áreas de interesse turístico do 
Estado. 
Ao lado desses aspectos, que consideramos altamente positivos no quadro atual do 
planejamento e da gestão da atividade turística baiana, queremos mencionar alguns outros 
pelo impacto que vêm causando na estrutura socioambiental no Estado da Bahia.   
O avanço dos empreendimentos turísticos, sobretudo daqueles de grande porte, vem 
provocando a desestruturação de economias locais que, historicamente, recorrem aos recursos 
naturais disponíveis localmente sem, contudo, comprometer sua conservação. Diegues (1997), 
analisando as formas comuns de apropriação de espaços naturais, refere-se à existência de 
muitos grupos humanos que vivem de recursos naturais renováveis. Esses grupos, 
remanescentes das povoações coloniais vinculadas aos grandes ciclos econômicos e 
permanecendo nas áreas após a saída dos proprietários, passam a viver em uma economia de 
subsistência. Essa realidade, no litoral brasileiro, é bem mais comum do que se supõe.  
Problemas dessa natureza não têm passado desapercebido dos pesquisadores e, hoje, no Brasil 
e na Bahia, já se dispõem de significativos estudos sobre o tema. Stifelman (1997), analisando 
a Vila Sauípe, no Litoral Norte, região turística Costa dos Coqueiros, destaca, em sua 
cuidadosa etnografia, os múltiplos usos e a gestão social dos recursos naturais pela população 
ali residente; Sobrinho (1998), estudando a mesma região, com foco na Vila Praia do Forte, 
aponta a apropriação desigual dos benefícios gerados pelo turismo entre a população 
residente14, com forte prejuízo para a população autóctone. Mostra também como o discurso 
da preservação e/ou conservação ambiental tem sido utilizado para legitimar ações repressivas 
contra a população local. Queiroz e Almeida (1997) analisam o impacto da construção da 
Linha Verde e identificam, igualmente, problemas relacionados aos impactos do turismo 
sobre a estrutura socioambiental das áreas "beneficiadas" pela atividade.  
Como decorrência, conflitos têm emergido e, as vezes, se acirrado, entre moradores locais e 
os  novos habitantes, todos desenvolvendo atividades vinculadas ao turismo. Os estudos 
citados e outros, como o de Spinola (1997), por exemplo, registram conflitos dessa natureza, 
                                                                                                                                                                                
Cabrália e Porto Seguro. 
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 Para efeitos da pesquisa realizada, a população residente na Praia do Forte foi dividida em duas categorias: 
habitantes tradicionais e habitantes novos. 
que, na nossa opinião, longe estão de uma solução e, muito menos, favorável aos habitantes 
locais. 
O desenvolvimento do turismo tem provocado, ainda, o surgimento e agudização de 
problemas tipicamente urbanos em áreas até então consideradas rurais. O processo de 
urbanização decorrente do turismo tem acontecido em todo o litoral nordestino e, segundo 
alguns estudiosos, encontra-se aí um novo modelo de desenvolvimento urbano, baseado não 
mais na produção, mas, principalmente, "no consumo fundado na diversão e prazer (...) 
(JÚNIOR, E.,1997). 
Podem-se observar, por exemplo, na mesma Costa dos Coqueiros, basicamente vilas de 
pescadores, tais como a Praia do Forte, Porte Sauípe, Subaúma e outras como Imbassaí, 
Massarandupió, Diogo, Santo Antônio, que, até bem recentemente, viviam (e ainda vivem) 
numa economia tradicional15, problemas sérios, tipicamente urbanos e estranhos às áreas 
rurais. Abastecimento de água, deposição de resíduos sólidos, poluição de rios e fontes, falta 
de segurança pública, violência, prostituição infanto-juvenil, dentre outros, são alguns dos 
problemas que as populações locais, perplexas, experimentam, pois, como elas mesmas 
dizem, antes do turismo era comum usar água do rio para beber e cozinhar, dormir com portas 
e janelas abertas, bem como ter acesso livre ao "mato" para suprir necessidades do dia-a-dia. 
Sem querer aprofundar essas considerações, nosso objetivo aqui é antes alertar para a possível 
contribuição das populações autóctones à conservação dos recursos naturais. Tal questão deve 
ser mais sistematicamente analisada e compreendida, bem como incorporada às políticas 
ambientais. Os conhecimentos acumulados pelas populações que, tradicionalmente, fazem uso 
dos recursos naturais, exercendo uma forma de gestão social (coletiva ou comunal) desses 
mesmos recursos, não são menos importantes que aqueles legitimados pela ciência e pela 
técnica. A participação mais efetiva das mesmas no monitoramente ambiental de áreas 
protegidas e nas riquezas geradas pelo turismo deve ser perseguida por todos aqueles 
comprometidos como o desenvolvimento e meio ambiente.  
3 O Turismo Sustentável 
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 Considera-se aqui como economia tradicional aquela baseada no livre acesso e uso de recursos naturais: 
pesca artesanal, mariscagem, coleta de frutos, dentre outras, bastante comum, mas não predominante, na área 
referida no texto. 
O conceito de sustentabilidade, tomado de empréstimo à Ecologia, refere-se à permanência, 
manutenção e reprodução das características inerentes aos diversos ecossistemas do mundo 
natural que, se relacionando mutuamente, permitem a reprodução das condições mesmas que 
os constituem. Elementos que compõem manguezais, restingas ou florestas, diversos entre si, 
se mantêm, reproduzem e “permanecem” em suas características constitutivas, sustentando-se 
no tempo na e pela diversidade. Sustentável pode, também, ser entendido como equilibrado. 
Transposta para o plano das relações sociais, a idéia da sustentabilidade remete aos conceitos 
de igualdade e justiça social, com o acesso e participação às/nas riquezas e nos benefícios 
gerados socialmente, bem como pela integração dos diversos e diferenciados grupos nos 
destinos da sociedade da qual fazem parte 
O encontro dos conceitos – sustentabilidade e turismo – é atual, e o debate daí decorrente é  
salutar e necessário para a sustentabilidade (permanência) da atividade, que se estabelece 
sobre uma base de recursos – naturais e culturais – disponíveis num dado espaço e tempo. 
Tendo como matéria- prima esses atrativos, o turismo, no final de século, se defronta com a 
“novidade” da finitude dos recursos naturais e a necessidade de encontrar respostas que 
atendam simultaneamente à conservação ambiental e ao crescimento da atividade.  
Sendo assim, no planejamento e na gestão do turismo a idéia de sustentabilidade não pode ser 
reduzida, como acontece tão freqüentemente, à dimensão meramente econômica. A 
problemática suscitada pela contradição entre os objetivos de conservação e os de 
desenvolvimento social não se resolve ou se esgota nos benefícios econômicos gerados pelo 
incremento do turismo, devendo-se acrescentar as dimensões ecológica, social e política.  
A complementaridade entre essas três dimensões deve ser urgentemente assimilada por todos 
os segmentos envolvidos com a atividade. O turismo sustentável representa, da perspectiva do 
turista, a permanência, no tempo, das condições naturais e socioculturais que fazem com que 
um grupo de pessoas se sinta atraído por um determinado destino turístico, deslocando-se até 
ele, temporariamente, motivado por diferentes fatores, e, da perspectiva daqueles que recebem 
o turista,  a participação na riqueza gerada pela atividade e a permanência das condições que 
asseguram a sua viabilidade econômica. 
Para finalizar, resta lembrar a importância do avanço da pesquisa e do estudo da temática do 
turismo, ainda insuficientes e, em geral, abordando seus aspectos estritamente quantitativos 
ou econômicos, sobretudo se considerado o aspecto da sustentabilidade. Considerando-se que 
é possível o desenvolvimento de um turismo alternativo, de natureza sustentável, questões 
relativas aos contatos e intercâmbios culturais permitidos pela atividade, às formas 
tradicionais de uso e gestão de recursos naturais e culturais, à organização socioambiental de 
lugares turísticos, às políticas públicas e aos mecanismos de incentivo à conservação 
ambiental, aos impactos sobre o desenvolvimento regional, dentre outras, suscitam 
interessantes hipóteses de pesquisa, trazendo, talvez, alguma luz aos caminhos que levam à 
compatibilização entre desenvolvimento e conservação ambiental. 
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